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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HELENA EDINGER DALATHEA
ADVOGADOS : KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

IMILIA DE SOUZA - RS036024
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, DO CPC/2015. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. PREVISÃO DO ARTIGO 525, § 12, DO CPC/15. MATÉRIA 
DE DEFESA EXCLUSIVA DO EXECUTADO. INAPLICABILIDADE. DECADÊNCIA. 
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO 
PROFERIDO ANTES DO JULGAMENTO DO TEMA 810/STF (RE 870.947). 
MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
343/STF.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela ora recorrente contra o INSS, 
pretendendo a desconstituição do acórdão proferido nos autos do processo n. 0000738-
19.2017.4.04.9999/RS, pleiteando o afastamento da TR como fator de correção monetária na 
atualização das prestações em atraso baseando-se no julgamento do RE 870.947 do STF (Tema 
810).
2. Em seu Apelo Especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 525, §§ 12 e 15, e 535, §§ 
5º e 8º, 966, V, e 1.057 do CPC/2015, argumentando (fl. 176, e-STJ): "O que se pretende é a 
uniformização da seguinte a tese: o termo inicial para contagem do prazo decadência na ação 
rescisória com fundamento em lei declarada (in)constitucional pelo Supremo Tribunal Federal 
deve se aquele previsto nos artigos 525, § 15, e 535, § 8º, sem distinção em relação a quem foi 
exequente/executado ou credor/devedor em sede de cumprimento de sentença".
3. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses taxativas de 
rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do CPC/2015), em virtude da 
proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica.
4. O Tribunal de origem julgou extinto o processo, com resolução de mérito, na forma do artigo 
487, II, do Código de Processo Civil, em razão da decadência, tendo em vista que ocorreu "o 
transcurso do prazo de dois anos entre o ajuizamento da ação rescisória (01.07.2021) e o trânsito 
em julgado da decisão rescindenda (20.07.2017, autos n.º 0000738-19.2017.4.04.9999/RS)." (fl. 
127, e-STJ).
5. O cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do CPC/2015, exige que a 
decisão rescindenda emita pronunciamento exegético quanto à norma tida como violada, de 
forma a conferir-lhe interpretação teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que 
não se poderá falar em "'violação literal de disposição de lei".
6. A Corte a quo, interpretando as normas previstas nos arts. 525, §15 c/c art. 535, §8º, do 
Código de Processo Civil, concluiu que os dispositivos legais referem-se à matéria de defesa, 
exclusiva do executado, razão pela qual não há embasamento legal para que o credor do título 
executivo calcule o prazo decadencial para ajuizamento da Ação Rescisória a partir do trânsito 
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em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.
6. Hipótese em que a última decisão de mérito, no feito originário, transitou em julgado em 
20/7/2017 e o trânsito em julgado do acórdão do STF só ocorreu em 3/3/2020, o autor não se 
beneficia da ampliação do prazo para propositura da Ação Rescisória, pois os dois anos 
inicialmente estabelecidos transcorreram 20/7/2019. Em 1º/7/2021, quando foi ajuizada a 
presente demanda, o autor já havia decaído do direito de pleitear a rescisão do decisum.
7. Ademais, vale registrar que somente com o julgamento do Tema 810/STF (RE 870.947) é que 
a questão acerca da aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 
11.960/2009, sobre as condenações judiciais contra a Fazenda Pública, foi pacificada (DJe 
17/11/2017).
8. Assim, é incontroverso que a nova regra de atualização monetária dos débitos da Fazenda 
Pública estabelecida pela Lei 11.960/2009 criou notória divergência jurisprudencial entre os 
tribunais do país. Até mesmo no Superior Tribunal de Justiça a matéria sofreu várias mudanças 
de interpretação, ora afirmando-se sua incidência, ora rechaçando-se sua aplicação, até que 
finalmente a matéria foi pacificada no Tema 905.
9. Na hipótese, o decisum rescindendo foi proferido antes do julgamento do Tema 810/STF (RE 
870.947), isto é, na linha do entendimento à época predominante ou, ao menos, controvertido, o 
que tornaria também a Ação Rescisória incabível, na forma da Súmula 343/STF.
10. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 29 de maio de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.214.216 - RS 
(2022/0296973-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HELENA EDINGER DALATHEA 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
   DIEGO HENRIQUE SCHUSTER  - RS080210 
   KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI  - RS101814 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 264-269, 

e-STJ) que conheceu do Agravo para negar provimento ao Recurso Especial.

A parte agravante sustenta, em suma, que, "não há violação mais 

evidente e frontal do que contrariar os limites semânticos do arts. 525, § 15, e 535, § 

8º, e 1.057 do CPC/2015" (fl. 276, e-STJ).

Defende ser inaplicável à hipótese a Súmula 284/STF, sob estes 

argumentos (fls. 277-278, e-STJ):

O tribunal entende que os invocados (525, § 15, e 535, § 8º, 
1.057 do CPC) guardam relação com o executado, não aproveitando ao 
exequente.

A discussão versa, portanto, sobre os arts. 525, § 15, e 535, § 8º, 
e 1.057 do CPC/2015, uma vez que eles prescrevem não apenas o cabimento de 
ação rescisória com fundamento em lei declarada (in)constitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, mas também estabelecem o termo inicial para 
contagem do prazo decadência.

Note-se que o tribunal a quo extinguiu a ação rescisória com 
fundamento na decadência. Isso por entender que: “Não sendo o caso de 
aplicação da regra excepcional dos artigos 525, § 12 e 15, e 535, § 5º e 8º, do 
Código de Processo Civil, o prazo segue a regra geral fixada pelo art. 975, do 
mesmo CPC: [...]”.

A questão sobre se os dispositivos podem ser invocados pelo 
autor da ação rescisória constituem a causa da conclusão a que chegou à 
decisão.

(...)
Com efeitos, os dispositivos legais indicados como malferidos 

(arts. 525, § 15, e 535, § 8º, e 1.057 do CPC/2015) contêm, sim, comando 
normativo capaz de infirmar o juízo formulado pelo Tribunal a quo.
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Superior Tribunal de Justiça

Afirma que não incide a Súmula 343/STF, tendo em vista que, "na 

hipótese dos autos, o julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810/STF) é posterior ao 

trânsito em julgado da decisão exequente (20.07.2017), sendo cabível ação 

rescisória."(fl. 279, e-STJ).

Aduz (fl. 280, e-STJ):

De qualquer modo, cumpre observar que não incide sobre a 
situação a Súmula 343/STF. A UMA, porque o seu cabimento está previsto nos 
§§ 15 e 8º, dos arts. 525 e 535, do CPC/2015, além do Tema 733/STF. A 
DUAS, inexistindo posição da Magna Corte ao tempo da decisão rescindenda 
ou, mesmo existindo, sendo ela reafirmada de forma definitiva pelo STF, não se 
aplica a Súmula 343/STF.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal já tinha posicionamento 
contrário à utilização da Taxa Referencial como índice de correção monetária 
antes de tal orientação ser reafirmada na ultimação do julgamento do Tema 810 
da repercussão geral.

Ao final, requer o provimento do Agravo Interno.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.214.216 - RS 
(2022/0296973-2)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : HELENA EDINGER DALATHEA 
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
   DIEGO HENRIQUE SCHUSTER  - RS080210 
   KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI  - RS101814 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 
966, V, DO CPC/2015. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. 
PREVISÃO DO ARTIGO 525, § 12, DO CPC/15. MATÉRIA DE DEFESA 
EXCLUSIVA DO EXECUTADO. INAPLICABILIDADE. DECADÊNCIA. 
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO PROFERIDO ANTES DO JULGAMENTO DO TEMA 
810/STF (RE 870.947). MATÉRIA CONTROVERTIDA NOS 
TRIBUNAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. 
1. Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela ora recorrente contra o 
INSS, pretendendo a desconstituição do acórdão proferido nos autos do 
processo n. 0000738-19.2017.4.04.9999/RS, pleiteando o afastamento da TR 
como fator de correção monetária na atualização das prestações em atraso 
baseando-se no julgamento do RE 870.947 do STF (Tema 810).
2. Em seu Apelo Especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 525, §§ 
12 e 15, e 535, §§ 5º e 8º, 966, V, e 1.057 do CPC/2015, argumentando (fl. 
176, e-STJ): "O que se pretende é a uniformização da seguinte a tese: o termo 
inicial para contagem do prazo decadência na ação rescisória com fundamento 
em lei declarada (in)constitucional pelo Supremo Tribunal Federal deve se 
aquele previsto nos artigos 525, § 15, e 535, § 8º, sem distinção em relação a 
quem foi exequente/executado ou credor/devedor em sede de cumprimento de 
sentença".
3. A Ação Rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses 
taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do 
CPC/2015), em virtude da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio 
da segurança jurídica.
4. O Tribunal de origem julgou extinto o processo, com resolução de mérito, na 
forma do artigo 487, II, do Código de Processo Civil, em razão da decadência, 
tendo em vista que ocorreu "o transcurso do prazo de dois anos entre o 
ajuizamento da ação rescisória (01.07.2021) e o trânsito em julgado da decisão 
rescindenda (20.07.2017, autos n.º 0000738-19.2017.4.04.9999/RS)." (fl. 127, 
e-STJ).
5. O cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, V, do 
CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético 
quanto à norma tida como violada, de forma a conferir-lhe interpretação 
teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que não se poderá 
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Superior Tribunal de Justiça

falar em "'violação literal de disposição de lei". 
6. A Corte a quo, interpretando as normas previstas nos arts. 525, §15 c/c art. 
535, §8º, do Código de Processo Civil, concluiu que os dispositivos legais 
referem-se à matéria de defesa, exclusiva do executado, razão pela qual não há 
embasamento legal para que o credor do título executivo calcule o prazo 
decadencial para ajuizamento da Ação Rescisória a partir do trânsito em julgado 
da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 
6. Hipótese em que a última decisão de mérito, no feito originário, transitou em 
julgado em 20/7/2017 e o trânsito em julgado do acórdão do STF só ocorreu em 
3/3/2020, o autor não se beneficia da ampliação do prazo para propositura da 
Ação Rescisória, pois os dois anos inicialmente estabelecidos transcorreram 
20/7/2019. Em 1º/7/2021, quando foi ajuizada a presente demanda, o autor já 
havia decaído do direito de pleitear a rescisão do decisum.
7. Ademais, vale registrar que somente com o julgamento do Tema 810/STF 
(RE 870.947) é que a questão acerca da aplicação do art. 1º-F da Lei 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sobre as condenações 
judiciais contra a Fazenda Pública, foi pacificada (DJe 17/11/2017).
8. Assim, é incontroverso que a nova regra de atualização monetária dos débitos 
da Fazenda Pública estabelecida pela Lei 11.960/2009 criou notória divergência 
jurisprudencial entre os tribunais do país. Até mesmo no Superior Tribunal de 
Justiça a matéria sofreu várias mudanças de interpretação, ora afirmando-se sua 
incidência, ora rechaçando-se sua aplicação, até que finalmente a matéria foi 
pacificada no Tema 905.
9. Na hipótese, o decisum rescindendo foi proferido antes do julgamento do 
Tema 810/STF (RE 870.947), isto é, na linha do entendimento à época 
predominante ou, ao menos, controvertido, o que tornaria também a Ação 
Rescisória incabível, na forma da Súmula 343/STF.
10. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 17 de abril de 2023.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da 

agravante não merece guarida.

Cuida-se, na origem, de Ação Rescisória ajuizada pela ora recorrente 

contra o INSS, pretendendo a desconstituição do acórdão proferido nos autos do 

processo n. 0000738-19.2017.4.04.9999/RS, na parte que tratou do índice de 

correção monetária. 

Na Rescisória, a autora pleiteou o afastamento da TR como fator de 

correção monetária na atualização das prestações em atraso, baseando-se no 

julgamento do RE 870.947 do STF (Tema 810).

Em seu Apelo Especial, a parte recorrente aponta violação dos arts. 

525, §§ 12 e 15, e 535, §§ 5º e 8º, 966, V, e 1.057 do CPC/2015, argumentando (fl. 

176, e-STJ):

O que se pretende é a uniformização da seguinte a tese: o termo 
inicial para contagem do prazo decadência na ação rescisória com fundamento 
em lei declarada (in)constitucional pelo Supremo Tribunal Federal deve se 
aquele previsto nos artigos 525, § 15, e 535, § 8º, sem distinção em relação a 
quem foi exequente/executado ou credor/devedor em sede de cumprimento de 
sentença.

Conforme assentado na decisão monocrática, a Ação Rescisória é 

medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses taxativas de rescindibilidade 

previstas no art. 485 do CPC/1973 (art. 966 do CPC/2015), em virtude da proteção 

constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica.

Para justificar a procedência da demanda rescisória nos termos do art. 

966, V, do CPC/2015, a violação a lei deve ser de tal modo evidente que afronte o 

dispositivo legal em sua literalidade, o que não ocorreu na hipótese em exame, não 

se admitindo, portanto, a mera ofensa reflexa ou indireta.
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Superior Tribunal de Justiça

O Tribunal de origem julgou extinto o processo, com resolução de 

mérito, na forma do artigo 487, II, do Código de Processo Civil, em razão da 

decadência, tendo em vista que ocorreu "o transcurso do prazo de dois anos entre o 

ajuizamento da ação rescisória (01.07.2021) e o trânsito em julgado da decisão 

rescindenda (20.07.2017, autos n.º 0000738-19.2017.4.04.9999/RS)." (fl. 127, 

e-STJ).

Eis os fundamentos do acórdão (fls. 123-127, e-STJ. grifei):

A decisão rescindenda fora proferida em 17.05.2017, e 
passara em julgado em 20.07.2017 (autos n.º 
0000738-19.2017.4.04.9999/RS), ao passo que a presente demanda foi 
ajuizada em 01.07.2021.

Ao juízo da autora, os artigos 525, § 12º, e 535, § 5º, ambos 
do Código de Processo Civil, autorizam o ajuizamento da rescisória.

A talho trazê-los para aqui:
'Art. 525. Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o 

pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o 
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 
próprios autos, sua impugnação.

§ 1º Na impugnação, o executado poderá alegar:
(...) 
III - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da 

obrigação;
(...) 
§ 12. Para efeito do disposto no inciso III do § 1º deste artigo, 

considera-se também inexigível a obrigação reconhecida em título 
executivo judicial fundado em lei ou ato normativo considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação 
ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal 
Federal como incompatível com a Constituição Federal, em controle de 
constitucionalidade concentrado ou difuso.

 (...) 
§ 14. A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no § 12 

deve ser anterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda.
§ 15. Se a decisão referida no § 12 for proferida após o trânsito 

em julgado da decisão exequenda, caberá ação rescisória, cujo prazo será 
contado do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal.

Art. 535. A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu 
representante judicial, por carga, remessa ou meio eletrônico, para, querendo, no 
prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, impugnar a execução, podendo 
arguir:

(...) 
III - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obrigação;
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Superior Tribunal de Justiça

§ 5º Para efeito do disposto no inciso III do caput deste artigo, 
considera-se também inexigível a obrigação reconhecida em título executivo 
judicial fundado em lei ou ato normativo considerado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou 
do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como incompatível com a 
Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso.

§ 7º A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no § 5º 
deve ter sido proferida antes do trânsito em julgado da decisão exequenda.

§ 8º Se a decisão referida no § 5º for proferida após o trânsito em 
julgado da decisão exequenda, caberá ação rescisória, cujo prazo será contado 
do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.' 

Todavia, conforme precedentes desta Seção, o entendimento 
tem sido no sentido de que os artigos ora invocados guardam relação com o 
executado, não aproveitando ao exequente.

Nesse sentido, cito os precedentes desta Seção:
'PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO 

RESCISÓRIA. OFENSA À COISA JULGADA. MODIFICAÇÃO DOS 
CRITÉRIOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA EM EMBARGOS À 
EXECUÇÃO.

1. Pode ser rescindida a decisão de mérito, transitada em julgado, 
que ofender a coisa julgada.

2. A alteração dos consectários legais definidos no título 
executivo em sede de embargos à execução viola a coisa julgada, se não houve 
modificação superveniente na legislação que fixa os critérios de correção 
monetária e juros de mora aplicáveis às condenações da Fazenda Pública.

3. Conquanto a incidência de correção monetária seja matéria de 
ordem pública, a questão não pode ser rediscutida após ter-se produzido a coisa 
julgada.

4. Somente o embargante-executado pode alegar a 
inexigibilidade da obrigação, com fundamento na declaração de 
inconstitucionalidade pelo Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 741, 
parágrafo único, do CPC de 1973, e dos artigos 525, § 12, e 535, § 5º, do CPC 
de 2015. (TRF4, ARS 5035446-63.2019.4.04.0000, TERCEIRA SEÇÃO, 
Relator OSNI CARDOS O FILHO, juntado aos autos em 27/06/2020)' 

(...) 

Na linha de entendimento exarada nos precedentes de antes 
mencionados, desta 3º Seção, antolha-se dos artigos invocados pela parte 
autora que a especial previsão de prazo neles contida se refere ao 
executado, na medida em que o texto literal do caput do art. 525 faz alusão 
especificamente ao executado, não deixando a redação do § 1º, - 
imediatamente subsequente -, qualquer dúvida neste particular. Não de 
outro modo o § 5º, do art. 535, também do CPC, que faz parte do Capítulo 
V, cujo título é Do cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade 
de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda Pública. O que o caput 
do art. 535 só vem reforçar, não havendo como se pretender alcançar da 
redação do § 5 º alguma excepcionalidade em favor do exequente. De sorte 
que a previsão - no que respeita à ação rescisória - contida no §15 do art. 
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525 e § 8º do art. 535, não pode, por coerência hermenêutica, referir-se ao 
exequente, cuja situação jurídica não se amolda às hipóteses previstas nas 
disposições a que se referem os textos legais em análise.

Demais, pela natureza mesma da coisa julgada, a não 
modulação dos efeitos no julgamento do Tema 810, pela Corte 
Constitucional, no RE 870.047, não tem o condão de infirmar decisão 
passada em julgado, sobretudo considerando as balizas indicadas nas 
previsões legais pertinentes.

Não sendo o caso de aplicação da regra excepcional dos 
artigos 525, § 12 e 15, e 535, § 5º e 8º, do Código de Processo Civil, o prazo 
segue a regra geral fixada pelo art. 975, do mesmo CPC:

'Art. 975. O direito à rescisão se extingue em 2 (dois) anos 
contados do trânsito em julgado da última decisão proferida no processo.'

Há de mister, portanto, reconhecer a decadência do direito, 
tendo em conta o transcurso do prazo de dois anos entre o ajuizamento da 
ação rescisória (01.07.2021) e o trânsito em julgado da decisão rescindenda 
(20.07.2017, autos n.º 0000738-19.2017.4.04.9999/RS).

(...) 
Passando-se as coisas desta guisa, suposta a decadência, 

extingui- se a ação rescisória, nos termos do artigo 487, inciso II, do Código 
de Processo Civil.

No que se refere à alegação de violação literal a dispositivo de lei (art. 

966, V, do CPC/2015), reforço que a orientação do STJ é de que tal ofensa deve ser 

"direta, evidente, que ressai da análise do aresto rescindendo" e "se, ao contrário, o 

acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações cabíveis, ainda que não seja 

a melhor, a Ação Rescisória não merece vingar, sob pena de tornar-se um mero 

'recurso' com prazo de 'interposição' de dois anos". (AgInt nos EDcl na AR 

6.230/PR, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 4/6/2021).

Assim, o cabimento da Ação Rescisória, com fundamento do art. 966, 

V, do CPC/2015, exige que a decisão rescindenda emita pronunciamento exegético 

quanto à norma tida como violada, de forma a conferir-lhe interpretação 

teratológica, aberrante, detectável primo icto oculi, sem o que não se poderá falar em 

"'violação literal de disposição de lei". 

O Tribunal de origem, interpretando as normas previstas nos arts. 525, 

§15 c/c art. 535, §8º, do Código de Processo Civil, concluiu que os dispositivos 

legais referem-se à matéria de defesa, exclusiva do executado, razão pela qual não 

há embasamento legal para que o credor do título executivo calcule o prazo 
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decadencial para ajuizamento da Ação Rescisória a partir do trânsito em julgado da 

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.

Logo,  o exequente não é o destinatário do termo inicial flutuante para 

rescindir o título fundado em lei inconstitucional, devendo o biênio legal para 

ajuizamento da Ação Rescisória ser contado a partir do trânsito em julgado da 

decisão rescindenda.

Dos excertos transcritos verifica-se que a última decisão de mérito, no 

feito originário, transitou em julgado em 20/7/2017 e o trânsito em julgado do 

acórdão do STF só ocorreu em 3/3/2020. O autor não se beneficia da ampliação do 

prazo para propositura da Ação Rescisória, pois os dois anos inicialmente 

estabelecidos transcorreram em 20/7/2019.

Cumpre reconhecer, desse modo, que, em em 1º/7/2021, quando foi 

ajuizada a presente demanda, o autor já havia decaído do direito de pleitear a 

rescisão do decisum.

Assim, não há falar em violação literal de lei neste aspecto, impondo-se 

o não provimento da Ação Rescisória movida pela recorrente.

Ademais, vale registrar que somente com o julgamento do Tema 

810/STF (RE 870.947) é que a questão acerca da aplicação do art. 1º-F da Lei 

9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, sobre as condenações 

judiciais contra a Fazenda Pública foi pacificada (DJe 17/11/2017).

Assim, é incontroverso que a nova regra de atualização monetária dos 

débitos da Fazenda Pública estabelecida pela Lei 11.960/2009 criou notória 

divergência jurisprudencial entre os tribunais do país. Até mesmo no Superior 

Tribunal de Justiça a matéria sofreu várias mudanças de interpretação, ora 

afirmando-se sua incidência, ora rechaçando-se sua aplicação, até que finalmente a 

matéria foi pacificada no Tema 905.

Na hipótese, o decisum rescindendo foi proferido antes do julgamento 

do Tema 810/STF (RE 870.947), isto é, na linha do entendimento à época 

predominante ou, ao menos, controvertido, o que torna também incabível a Ação 

Rescisória, na forma da Súmula 343/STF.
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A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 343/STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. 
JURISPRUDÊNCIA CONTROVERTIDA À ÉPOCA DO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. POSTERIOR PACIFICAÇÃO PELO STF SOB O RITO 
DA REPERCUSSÃO GERAL. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DA 
SÚMULA 343/STF.

1. Ao entender pelo cabimento da Ação Rescisória, o Tribunal a 
quo afastou a incidência da Súmula 343/STF, sob o seguinte fundamento de 
que, não havendo posição do Supremo Tribunal Federal sobre a questão 
constitucional debatida, é admissível a Ação Rescisória com base na posterior 
manifestação da Corte Suprema em exame de Repercussão Geral.

2. O acórdão recorrido destoa da orientação do Supremo 
Tribunal Federal, em precedente julgado sob o rito da Repercussão Geral, que 
reconhece a validade do enunciado da Súmula 343/STF, no sentido de não ser 
cabível Ação Rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a 
matéria era controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados 
apenas os casos submetidos a controle concentrado de constitucionalidade, que 
não é o caso dos autos.

3. "O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser 
observado em situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, 
mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo, óptica 
coincidente com a revelada na decisão rescindenda" (RE 590.809, Rel. Min. 
Marco Aurélio, Tribunal Pleno, Repercussão Geral, DJe 24.11.2014).

4. No caso, a Ação Rescisória foi ajuizada contra decisão que 
determinou a atualização do débito judicial imposto ao INSS conforme o art. 
1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, tendo em vista 
o decidido no julgamento do Tema 810 de Repercussão Geral (RE 870.947).

5. A tese defendida não se enquadra na exceção prevista pelo 
Supremo Tribunal Federal a justificar o cabimento da Ação Rescisória, 
porquanto não submetida ao controle concentrado de constitucionalidade.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no REsp n. 
1.912.478/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
1º/7/2021.)

Ressalta-se que, para fins da incidência da Súmula 343/STF, o 

momento a ser considerado como de pacificação jurisprudencial é aquele em que 

proferida a decisão rescindenda, e não a data de seu trânsito em julgado.

Assim sendo, considerando que, no caso, a alteração do 

posicionamento jurisprudencial a respeito do tema controvertido foi posterior à 

manifestação judicial que se pretende modificar, é inviável o manejo da Rescisória.

Sobre o tema:
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PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 343/STF. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. 
JURISPRUDÊNCIA CONTROVERTIDA À ÉPOCA DO ACÓRDÃO 
RESCINDENDO. POSTERIOR PACIFICAÇÃO PELO STF SOB O RITO 
DA REPERCUSSÃO GERAL. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DA 
SÚMULA 343/STF.

1. O Supremo Tribunal Federal, em precedente julgado sob o rito 
da repercussão geral, reconhece a validade do enunciado da Súmula 343/STF 
quanto a não ser cabível ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei 
quando a matéria era controvertida nos Tribunais à época do julgamento, 
excetuados apenas os casos submetidos a controle concentrado de 
constitucionalidade.

2. "O Verbete nº 343 da Súmula do Supremo deve de ser 
observado em situação jurídica na qual, inexistente controle concentrado de 
constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance da norma, 
mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num primeiro passo, óptica 
coincidente com a revelada na decisão rescindenda."

(RE 590.809, Relator: Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, 
Repercussão Geral, julgado em 22.10.2014, DJe 24.11.2014) .

3. Como assentado pelo Tribunal de origem, somente com o 
julgamento do Tema 810/STF (RE 870.947) é que a questão acerca da 
aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 
11.960/2009, sobre as condenações judiciais contra a Fazenda Pública foi 
pacificada (DJe 17/11/2017).

4. A tese defendida não se enquadra na exceção prevista pelo 
Supremo Tribunal Federal a justificar o cabimento da Ação Rescisória, 
porquanto não submetida ao controle concentrado de constitucionalidade.

5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.910.511/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/6/2021, DJe de 1/7/2021.)

PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO. RECURSO ESPECIAL. 
VÍCIO NÃO CONFIGURADO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N. 11.960/2009. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE (TEMA 810/STF). 
TÍTULO EXEQUENDO. TRÂNSITO EM JULGADO ANTERIOR. 
MODIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC quando o acórdão 
impugnado fundamenta claramente seu posicionamento, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
730.462/SP (Tema 733/STF), estabeleceu que "a decisão do Supremo Tribunal 
Federal declarando a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de preceito 
normativo não produz a automática reforma ou rescisão das sentenças anteriores 
que tenham adotado entendimento diferente; para que tal ocorra, será 
indispensável a interposição do recurso próprio ou, se for o caso, a propositura 
da ação rescisória própria, nos termos do art. 485, V, do CPC, observado o 
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respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495)".
3. No exame da ADI 2.418/DF, afirmou também a 

constitucionalidade do parágrafo único do art. 741 e do § 1º do art. 475-L, 
ambos do CPC/1973, bem como dos correspondentes dispositivos do CPC 
atual, arts. 525, § 1º, III e §§ 12 e 14, e 535, § 5º, fixando que "[...] vieram 
agregar ao sistema processual brasileiro um mecanismo com eficácia rescisória 
de sentenças revestidas de vício de inconstitucionalidade qualificado, assim 
caracterizado nas hipóteses em que (a) a sentença exequenda esteja fundada em 
norma reconhecidamente inconstitucional - seja por aplicar norma 
inconstitucional, seja por aplicar norma em situação ou com um sentido 
inconstitucionais; ou (b) a sentença exequenda tenha deixado de aplicar norma 
reconhecidamente constitucional; e (c) desde que, em qualquer dos casos, o 
reconhecimento dessa constitucionalidade ou a inconstitucionalidade tenha 
decorrido de julgamento do STF realizado em data anterior ao trânsito em 
julgado da sentença exequenda".

4. Em embargos à execução ou impugnação ao cumprimento de 
sentença, é possível reconhecer a inexigibilidade do título quando fundado em 
norma inconstitucional ou na não aplicação de norma constitucional, desde que 
o reconhecimento da constitucionalidade ou inconstitucionalidade pelo Supremo 
Tribunal Federal tenha ocorrido em julgamento anterior ao trânsito em julgado 
da decisão exequenda.

5. No caso, a declaração de inconstitucionalidade do 
apontamento da TR como índice de correção monetária, ocorrida no julgamento 
do RE 870.947/SE, é posterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda, 
motivo pelo qual descabe a modificação na impugnação ao cumprimento de 
sentença.

6. Recurso especial parcialmente provido para determinar a 
aplicação do índice de correção monetária estabelecido no título executivo.

(REsp n. 1.920.178/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 10/8/2021.)

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.214.216 / RS
Número Registro: 2022/0296973-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00036981820138210157 36981820138210157 50272235320214040000

Sessão Virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HELENA EDINGER DALATHEA
ADVOGADOS : IMILIA DE SOUZA - RS036024

DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210
KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELENA EDINGER DALATHEA
ADVOGADOS : KIZZY MARIA DE SOUZA ROVANI - RS101814

IMILIA DE SOUZA - RS036024
DIEGO HENRIQUE SCHUSTER - RS080210

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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